EMENDA Nº  7 , AO PROJETO DE LEI Nº 874, DE 2016
Dê-se aos dois artigos 2º, erroneamente numerados no projeto de lei nº 874, de 2016, a seguinte redação:
“Artigo 2º - Os dispositivos adiante enumerados da Lei nº 15.659, de 9 de janeiro de 2015, passam a vigorar com a seguinte redação:

I - o “caput” do artigo 1º:

“Artigo 1º. A inclusão do nome dos consumidores em cadastros ou bancos de dados de consumidores, de serviços de proteção ao crédito ou congêneres, referente a qualquer informação de inadimplemento dispensa a autorização do devedor, mas, se a dívida não foi protestada ou não estiver sendo cobrada diretamente em juízo, deve ser-lhe previamente comunicada por escrito, e comprovada, mediante o protocolo de aviso de recebimento (AR) assinado, a sua entrega no endereço fornecido por ele.

II - o “caput” e o parágrafo único do artigo 2º:

“Artigo 2º - A comunicação deve indicar o nome ou razão social do credor, natureza da dívida e prazo para pagamento, antes de efetivar a inscrição.

Parágrafo único - Deverá ser concedido o prazo mínimo de 20 (vinte) dias para quitação do débito ou apresentação de comprovante de pagamento, antes de ser efetivada a inscrição do nome do consumidor nos cadastros de proteção ao crédito.”;

III - o parágrafo único do artigo 4º:

“Artigo 4º - ...................................

Parágrafo único - O consumidor, sempre que encontrar inexatidão nos seus dados e cadastros, poderá exigir sua imediata correção, devendo o arquivista, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, comunicar a alteração aos eventuais destinatários das informações incorretas.”

Artigo 3º - Ficam acrescentados ao artigo 1º da Lei nº 15.659, de 9 de janeiro de 2015, com a redação dada por esta lei, os seguintes dispositivos:

“Artigo 1º - .........................................

§ 1º. Sendo infrutífera a tentativa, o nome dos consumidores poderá ser incluído após 20 (quinze) dias do envio de novo comunicado, por escrito, ou por meio eletrônico, se houver.

§ 2º - As empresas que mantêm os cadastros de inadimplemento de consumidores deverão disponibilizar acesso gratuito, por meio físico e eletrônico, para que o consumidor possa consultar os dados de inadimplência sobre ele inscritos.

§ 3º - Os bancos de dados de proteção ao crédito deverão disponibilizar, em seus sítios de “internet”, manuais e/ou cartilhas de orientação financeira e prevenção ao superendividamento, mantendo em sua página principal “link” de acesso a esse conteúdo.” 

JUSTIFICATIVA

A presente emenda busca aprimorar o projeto, de modo a dar continuidade às discussões que ocorreram na Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa, quando da análise do projeto de lei nº 44, de 2016, que também trata do mesmo tema. 

O projeto em epígrafe tem como finalidades:

1 – Assegurar ao consumidor o direito de ser informado previamente, por escrito, sobre a inscrição de dívida de sua responsabilidade em cadastro de inadimplentes no Estado de São Paulo, mediante correspondência enviada pelo órgão ou empresa mantenedora do referido cadastro para o endereço informado pelo consumidor ao credor, sem comprovação mediante o protocolo de aviso de recebimento (AR) assinado, como é hoje;
2 – Assegurar ao consumidor residente no Estado de São Paulo o direito de consultar, gratuitamente, o seu cadastro por meio da internet, nos sítios eletrônicos dos órgãos mantenedores dos cadastros.
3 -  Obrigar os prestadores de serviços de proteção ao crédito ou congêneres a disponibilizar, em seus sítios de internet, manuais e/ou cartilhas de orientação financeira e prevenção ao superendividamento, mantendo em sua página principal link de acesso a esse conteúdo.
O projeto, ao assegurar ao consumidor o direito de consultar, gratuitamente, o seu cadastro por meio da internet, nos sítios eletrônicos dos órgãos mantenedores dos cadastros, promove o mandamento constitucional de que o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor. Da mesma forma, ao garantir o acesso a manuais ou cartilhas de orientação financeira e prevenção ao superendividamento, em sua página principal eletrônica, o projeto proporciona a aquisição de conhecimentos de educação financeira, o que fomentaria o consumo sustentável, imprescindível nos dias de hoje.
No entanto, a propositura, ao determinar que a negativação do nome dos consumidores possa ocorrer sem comunicação prévia por meio de protocolo de aviso de recebimento (AR) assinado, retira do consumidor uma garantia conquistada, que, atualmente, traz segurança e estabilidade às relações consumeristas.
Sobre os direitos sociais, onde se incluem os de defesa do consumidor, parece-me claro que para a preservação de seus núcleos essenciais, ou seja, para que se mantenha relevante, deve haver a proteção das conquistas relacionadas a eles, seja pela concretização normativa, seja pelo próprio Poder Judiciário.
Trata-se, em outras palavras, de atender ao princípio da vedação ao retrocesso social, que pode ser conceituado como a proibição, relativa ao legislador (e também ao julgador), de suprimir um direito social já materializado em âmbito legiferante e na consciência geral. No caso em comento, a lei estadual, ao garantir que a inclusão do nome dos consumidores em cadastros de serviços de proteção ao crédito seja-lhe previamente comunicada por escrito, e comprovada, mediante o protocolo de aviso de recebimento (AR) assinado, estatui um direito social, que se, suprimido, implicaria certamente em involução, atingindo o próprio núcleo do direito social que se pretende proteger.
Por conta disso, tanto a lei quanto as decisões judiciais não podem abandonar os avanços que se deram em direção à concretização do direito do consumidor. 
Ainda assim, também é verdade que o princípio da vedação ao retrocesso social não pode ser usado para justificar a criação de normas infraconstitucionais imutáveis, engessando o legislador a ponto de impossibilitá-lo a exercer sua consagrada função.

A aplicação prática da Lei nº 15.659, de 2015, tem nos mostrado que uma parcela dos consumidores tem se recusado a receber a comunicação vinda com Aviso de Recebimento (AR). Nessa hipótese, pela norma em vigor, os serviços de proteção ao crédito não podem incluir tais nomes em seus cadastros ou banco de dados. Da mesma forma, se o consumidor não for localizado ou tiver se mudado para um endereço desconhecido, não há autorização legal para proceder a negativação, salvo se o título for protestado ou a dívida estiver sendo cobrada diretamente em juízo.
A consequência prática disso é o aumento de casos levados pelos fornecedores à protesto ou a juízo, o que encarece o valor para quitação por parte do consumidor, em virtude dos emolumentos ou custas judiciais incidentes sobre esses procedimentos. E mesmo que o fornecedor decida não protestar ou judicializar a matéria, a negativação não será possível, gerando insegurança na avaliação da capacidade de pagamento dos consumidores. Tal insegurança sobre quem é bom ou mau pagador afeta diretamente o crédito concedido, encarecendo produtos e serviços e prejudicando o consumidor de boa-fé.
Portanto, de modo a manter os avanços que se deram em direção à concretização do direito do consumidor, e de forma a prestigiar a vasta gama de consumidores que dependem de crédito acessível para seus produtos e serviços, apresentamos a seguinte emenda, uma sugestão para a discussão, com vistas a buscar um denominador comum.

Assim sendo, ante a motivação exposta, pedimos o voto favorável dos Nobres Membros desta Assembleia, por se tratar de medida de relevante interesse público.

Sala das Sessões, em 8/12/2016.
a) André Soares

